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Sobre a IFI

1. Inspirada no Congressional Budget Office (CBO), Estados 
Unidos, e no Office for Budget Responsibility (OBR), 
Reino Unido

2. Cerca de 40 países possuem instituições similares

3. Objetivo geral é ampliar a transparência das contas 
públicas e melhorar a disciplina fiscal do país

4. OCDE e FMI têm destacado a atuação da IFI do Senado 
Federal nestes 2 anos de atuação



Visão geral

 Economia passa por um dos piores momentos dos últimos 120 
anos

 Dívida pública atingiu 80% do PIB e cresce ininterruptamente, com 
crescimento econômico em 1% e juros reais em 2,5% ao ano

 Expansão dos gastos públicos não foi concentrada em 
investimentos, que hoje estão no nível mais baixo da série 
histórica

 A Previdência Social, as desonerações, os salários e as 
transferências sociais ocupam espaço importante e crescente no 
orçamento público

 Reformas podem ajudar a restaurar o equilíbrio fiscal, ainda que o 
crescimento econômico dependa de uma série de outros fatores



Qual o tamanho do esforço fiscal necessário para estabilizar a Dívida 

Bruta do Governo Geral (DBGG)?

Como o deficit é de 1,7% do PIB, há pelo menos
3,4 pontos do PIB para serem “resolvidos”



Brasil x resto do mundo

o Comparações internacionais mostram que a dívida brasileira supera a média dos países emergentes 
e se aproxima do nível dos desenvolvidos, com déficit nominal (incluindo juros) mais elevado e 
juros (custo de se fazer dívida) igualmente mais altos



Receitas e Despesas

* As séries originais foram descontadas em R$ 74,8 bi nas receitas e em R$ 42,9 bi nas despesas, em setembro de 2010, para neutralizar os efeitos da cessão onerosa
do pré-sal à Petrobras e a capitalização ocorrida. As linhas de tendência são aproximações das séries históricas por um polinômio de segundo grau.

Fonte: Tesouro. Elaboração – IFI/Senado.

Receitas líquidas e despesas totais do governo central acumuladas em 12 meses – % do PIB*



Composição da Margem Fiscal

o Conjunto de obrigações representa cerca de 90% do gasto público federal.
o Cerca de 45% da margem fiscal em 2017 foi composta por investimentos, sendo 22% do PAC.
o Custeio administrativo é relativamente pequeno e apresenta elevada rigidez para reduções no curto 

prazo, uma vez que 60% é composto por material de consumo e serviços de apoio.

Obrigações
R$ 1.176

90%

Discricionárias
R$ 83

6%

Margem não 
utilizada

R$ 50
4%

Despesas sujeitas ao teto

PAC
R$ 22
22%

MCMV
R$ 4
4%

Outros investimentos
R$ 18
18%

Custeio 
administrativo

R$ 21
21%

Bolsas de 
estudos

R$ 4
4%

Outras
R$ 31
31%

Discricionárias

Serviços de Apoio
R$ 9
42%

Material de 
consumo

R$ 4
18%

Comunicação e 
Processamento 

de Dados
R$ 3
14%

Outros Serviços
R$ 2
9%

Energia 
Elétrica e 

Água
R$ 1
6%

Diárias e 
passagens

R$ 1
5%

Locação e 
Conservação 

de Bens 
Móveis

R$ 1
5%

Locação e 
Conservação de 

Bens Imóveis
R$ 0
1%

Custeio Administrativo

Fonte: IFI.



Resultado primário e nominal

Fonte: Banco Central. Elaboração – IFI. 
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O peso da Previdência no déficit
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Fonte: Tesouro Nacional.



Previdência e gastos sociais

Fonte: Tesouro Nacional. Elaboração – IFI.

I. Receita líquida 17.6% 

 II. Despesas primárias 19.5% 

     II.1  Previdência - INSS 8.5% 

     II.2  Pessoal (ativo e inativo) 4.3% 

     II.3  Outras 2.8% 

               II.3.1  Seguro-desemprego 0.8% 

               II.3.2  Benefício de Prestação Continuada (BPC) 0.8% 

               II.3.3  Outras 1.2% 

     II.4  Despesas discricionárias 3.8% 

               II.4.1 Programa de Aceleração do Crescimento (PAC – investimentos) 0.5% 

         II.4.2 Outras 3.3% 

 

RECEITA LÍQUIDA E COMPOSIÇÃO DO GASTO PÚBLICO FEDERAL EM 2017 (% DO PIB)

3/4



Principais gastos do governo federal

Fonte: SIGA-Brasil. Elaboração – IFI.

Orçamento público federal – gastos por função - % do PIB

Funções 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Variação 

entre 2008 e 

2017 (pontos 

do PIB)

Previdência Social 7.8% 8.7% 8.4% 8.2% 8.3% 8.3% 8.4% 9.0% 9.7% 9.9% 2.2

Educação 0.9% 1.0% 1.2% 1.2% 1.4% 1.4% 1.6% 1.6% 1.7% 1.7% 0.8

Saúde 1.5% 1.6% 1.6% 1.6% 1.6% 1.6% 1.6% 1.7% 1.7% 1.7% 0.1

Assistência Social 0.9% 1.0% 1.0% 1.0% 1.1% 1.2% 1.2% 1.2% 1.3% 1.3% 0.4

Trabalho 0.7% 0.9% 0.8% 0.8% 0.9% 1.2% 1.2% 1.1% 1.1% 1.1% 0.4

Defesa Nacional 0.7% 0.8% 0.8% 0.7% 0.7% 0.7% 0.7% 0.7% 1.0% 1.0% 0.4

Judiciária 0.6% 0.6% 0.6% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% 0.5% -0.1

Administração 0.5% 0.5% 0.5% 0.4% 0.4% 0.4% 0.4% 0.4% 0.4% 0.4% 0.0

Agricultura 0.3% 0.4% 0.3% 0.3% 0.3% 0.3% 0.2% 0.5% 0.4% 0.3% 0.0

Transporte 0.3% 0.4% 0.5% 0.4% 0.4% 0.3% 0.4% 0.3% 0.3% 0.2% -0.1

Segurança Pública 0.2% 0.2% 0.2% 0.2% 0.2% 0.2% 0.2% 0.1% 0.2% 0.2% 0.0

Outros 1.2% 1.1% 1.1% 0.9% 0.9% 0.9% 0.9% 0.8% 0.9% 0.8% -0.4

Total 15.5% 17.2% 16.9% 16.4% 16.6% 17.0% 17.4% 17.9% 19.3% 19.1% 3.6



Investimentos públicos pagam a conta

o Consequência do ajuste “mal feito”: investimentos nunca foram tão baixos...
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Principais pontos da PEC:

Idade mínima – 62 e 65 anos

Aumento do tempo de contribuição

BPC e Abono (impacto de 178,9 bi)

Progressividade no RGPS e RPPS

Capitalização

O conteúdo da PEC nº 6/2019



Demografia – a questão central



Demografia – a questão central



Razão de dependência



Idade mínima



Idade média, segundo BEPS*

o Idade média de aposentadoria é baixa no Brasil. 
o Aposentados por idade (mais pobres, vale lembrar) são os que se aposentam mais tarde.

* Boletim Estatístico da Previdência Social.



Expectativa de sobrevida

H:  81,91
M: 85,10

o Expectativa de sobrevida é parecida entre as regiões.
o Há discrepância entre os estados, que pode atingir até 4 anos, mas a sobrevida aos 60 (mulher) e aos 

65 anos (homens) indica que as pessoas viveram muito mais do que as idades mínimas discutidas na 
PEC 6/2019: 62 (mulher) e 65 anos (homem)



Expectativa de sobrevida por Região



Expectativa de sobrevida por Região



Dados globais da Previdência

Déficit total: 
R$ 335 bilhões
(5,1% do PIB) 

Despesa total: 
R$ 876 bilhões
(13,4% do PIB) 



Servidores federais



Servidores federais



Estados e Municípios: -R$ 88,6 bi



Servidores x INSS

o Benefício médio de aposentadoria no serviço público chega a representar quase 19 vezes o 
observado no INSS.

o Salários mais altos explicam benefício médio maior. No INSS, o teto de cerca de R$ 5.800 sempre 
precisou ser respeitado. No serviço público, a regra é mais recente.

o Discrepâncias são evidência empírica que merece ser posta em debate.



Regime Geral: quantitativo

o Déficit do RGPS é de 2,9% do PIB, enquanto o do RPPS federal é de 1,3% do PIB. Contudo, RGPS 
beneficia mais de 30 milhões de pessoas, ao passo que, no RPPS, são 980 mil inativos. 



Regime Geral: quantitativo

o Evolução esperada para a população, conforme projeções dos demógrafos do IBGE, vai exercer 
pressão sobre a quantidade de benefícios emitidos em todas as categorias.



Regime Geral: benefícios médios



Regime Geral: o peso do salário mínimo



Regime Geral: receita, despesa e déficit



Regime Geral – Rural e Urbano



O problema da DRU



Dívida ativa resolve o problema?

Dos R$ 427,4 bilhões: 
1. R$ 71 bilhões estão parcelados;
2. os de Classe C têm baixa probabilidade de recuperação; e
3. os de Classe D são irrecuperáveis.

Assim, o potencial arrecadatório seria de R$ 87 bilhões.

Se considerarmos que apenas uma parte dos de Classe A (70%) e B (50%) poderão
efetivamente ser recuperados, a conta ficaria em R$ 16 bilhões.



Impactos da PEC

• A IFI está produzindo Notas Técnicas e Relatórios para tratar dos 
efeitos de cada uma das medidas.

• Os efeitos são calculados ano a ano e a metodologia de cálculo é 
explicitada, para que os exercícios possam ser replicados por
outros agentes do Governo e do setor privado, além da 
imprensa.

• As duas primeiras contas foram:

1. Abono Salarial: R$ 150,2 bilhões em 10 anos

2. Benefício de Prestação Continuada: R$ 28,7 
bilhões em 10 anos



Impactos sobre benefícios previdenciários do RGPS



Impactos sobre benefícios previdenciários do RGPS



Impactos sobre benefícios previdenciários do RGPS



Quadro consolidado dos impactos



Mudanças da PEC e hipóteses para a simulação

• Mudanças na aposentadoria por idade:

-Para as mulheres que se aposentarem acima do piso, além do aumento da idade mínima, consideramos que a taxa
de reposição do benefício sofrerá redução decorrente da mudança na fórmula de cálculo do benefício e da redução
da média dos salários considerados. Para os homens a taxa de reposição foi alterada.

-Para as mulheres que se aposentarem com o piso, além do incremento da idade mínima, consideramos que o
aumento da exigência contributiva pode incentivar a migração de pessoas com idade avançada e com baixa
capacidade contributiva para o BPC. Para os homens que se aposentarem no piso, também consideramos essa
possiblidade.

-No caso das mulheres que se aposentarem por idade rural, a idade mínima foi ajustada progressivamente de 55
para 60 anos.

Regra atual PEC nº6

Idade mínima 60 M/ 65 H 62 M/ 65 H

Transição Aumento em 6 meses a cada ano

Tempo de contribuição 15 anos 20 anos 

Fórmula de cálculo do 

benefício

85% + 1 ponto percentual 

para cada ano de 

contribuição adicional ao 

mínimo

60% + 2 pontos percentuais para 

cada ano de contribuição 

adicional ao mínimo

Salários considerados 80% maiores salários 100% (todo período contributivo)



Introdução das mudanças da PEC no modelo

• Mudanças na aposentadoria por tempo de contribuição:

Regra atual PEC nº6

Idade mínima não há 
62/ 65 anos ao fim da transição 

(Mulheres/ Homens)

Tempo de contribuição 30 M/ 35 H 20 anos

Transição

Regra 1 (pontos): combinação do 

tempo mínimo de contribuição de 

30/35 anos para 

mulheres/homens e pelo sistema 

de pontuação (regra 86/96)

Regra 2 (idade): o indivíduo será 

elegível se apresentar 30/35 anos 

(mulheres/homens) de 

contribuição e idade mínima de 

56/61 anos em 2019,

convergindo para 62/65 anos

Regra 3 (pedágio): quem está a 2 

anos de cumprir o tempo de 

contribuição mínimo poderá optar 

pela aposentadoria sem idade 

mínima, aplicando-se o fator 

previdenciário, após cumprir 

pedágio de 50% sobre o tempo 

faltante.

Fórmula de cálculo do benefício
Fator previdenciário e regra 

85/95

60% + 2 pontos percentuais para 

cada ano de contribuição adicional 

ao mínimo

Salários considerados 80% maiores salários 100% (todo período contributivo)



Introdução das mudanças da PEC no modelo

• Mudanças na aposentadoria por tempo de contribuição:

-Assumimos que os segurados que estão próximos de cumprir o tempo
de contribuição cumprirão o pedágio (regra de transição 3);

-A partir de 2022, para aqueles que recebem o piso, consideramos a
exigência de idade mínima como regra de acesso;

-Para os segurados que recebem acima do piso, dotados de mais anos
de contribuição, também foi introduzida a idade mínima. Embora, para que
pudesse ser contemplada a possibilidade de aposentadoria pela primeira regra
de transição (a soma do tempo de contribuição com a regra de idade), a idade foi
flexibilizada. Para esse conjunto de segurados a fórmula de cálculo antiga foi
substituída pela nova;

-Para a aposentadoria por tempo de contribuição especial e de
professores assumimos a regra de transição de idade (convergindo para 60
anos).



Introdução das mudanças da PEC no modelo

• Mudanças na pensão por morte:

-Como a reforma desvincula a pensão do salário mínimo, o valor médio
do benefício foi estimado levando em consideração o percentual do estoque de
segurados que está na regra antiga e na nova regra;

- Para aqueles que recebem acima do piso, consideramos a queda na
taxa de reposição em função da nova regra;

-Como não consideramos a vedação do acúmulo com aposentadoria
(que deveria reduzir o fluxo de novos beneficiários), a economia projetada,
portanto, pode estar sendo subestimada.

Regra atual PEC nº6

Taxa de reposição do 

benefício
100%

60% + 10% por dependente 

adicional (permanece em 100% 

em caso de morte por acidente 

de trabalho, doenças 

profissionais e doenças do 

trabalho)

Acúmulo com aposentadoria Permitido Acúmulo restringido



Introdução das mudanças da PEC no modelo

• Mudanças na aposentadoria por invalidez:

- Consideramos que a taxa de reposição do benefício sofrerá redução
decorrente da mudança na fórmula de cálculo do benefício e da redução da
média dos salários considerados;

Regra atual PEC nº6

Taxa de reposição do 

benefício
100%

60% + 2 pontos percentuais para 

cada ano de contribuição 

adicional ao mínimo

Salários considerados 80% maiores salários 100% (todo período contributivo)



Efeitos das mudanças de alíquota



Agenda
(Principais pontos que estão sendo discutidos)

1. Melhorar a gestão e reduzir excessos, legitimando 
reformas estruturais

2. Política de pessoal

3. Previdência social

4. Medidas do lado da receita, inclusive revisão dos 
gastos tributários

5. Harmonização entre objetivos e regras fiscais



OCDE

 Relatório da OCDE (fev/18) sobre o Brasil:

“Brazil has made substantial progress on its fiscal framework, 
including the new expenditure rule and the recently established fiscal 
council (IFI), which has been publishing high-quality monthly reports, 
including fiscal projections and scenarios. Its establishment has been 

a recommendation in previous OECD Economic Surveys or Brazil” 
(Page 33).

https://www.oecd.org/eco/surveys/Brazil-2018-OECD-economic-survey-overview.pdf

https://www.oecd.org/eco/surveys/Brazil-2018-OECD-economic-survey-overview.pdf


Formalização do CAT

 Conselho de Assessoramento Técnico (CAT) foi formalizado pelo 
Ato nº 8/2019 do Presidente do Senado Federal


